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1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

Trata o presente Parecer Técnico de 4ª análise do Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV, relativo ao
empreendimento localizado no SHCNW/CRNW 710 Lotes C, D, E, F e G, Setor Noroeste, Plano Piloto, Região
Administrativa – RA I, Brasília/DF, figurando, entretanto, como 2ª análise pela Comissão Permanente de Análise de
EIV - CPA/EIV.

Isto posto, convém rememorar o histórico das análises realizadas até o momento:

A 1ª análise deu-se por meio do Parecer Técnico 54/2022 SEDUH/GAB/CPA-EIV (96294157),
contemplada na pauta da 12ª Reunião Extraordinária da CPA/EIV, realizada no dia 23/09/2022. Na ocasião foram
identificadas 58 exigências.

A 2ª análise deu-se no âmbito da Diretoria de Gestão de EIV, por meio do Parecer Técnico n.º 4/2022 -
SEDUH/SELIC//DIEIV (100031130), atendendo ao novo rito disciplinado no Decreto 40.308, de 20 de outubro de
2022. A análise restringiu-se à correta instrução do estudo apresentado, a fim de possibilitar posterior análise
qualificada segundo as competências inerentes a cada órgão da CPA/EIV. O parecer da DIEIV apontou 29 exigências
em relação ao cumprimento do TR.

O interessado formulou solicitação por meio da Carta nº 0011 - Brasal (100632884) para que a análise
transcorresse segundo rito anterior ao citado decreto, solicitando que os itens 1, 4, 5, 10, 14, 15, 18 , 19, 20, 23, 24,
27 e 28 do Parecer Técnico n.º 4/2022 - SEDUH/SELIC//DIEIV (100031130) fossem incorporados à "averiguação
oportuna por parte dos novos membros que irão compor a CPA/EIV, a fim de ensejar uma única revisão no estudo
contemplando as contribuições da equipe técnica de análise" uma vez que a análise do empreendimento ocorre em
momento de transição de legislação.

Assim, a 3ª análise deu-se, por meio do Parecer Técnico n.º 6/2022 - SEDUH/SELIC//DIEIV, para
verificação de cumprimento de 16 exigências do Parecer Técnico n.º 4/2022 - SEDUH/SELIC//DIEIV.

Na sequência o EIV foi encaminhado para prosseguimento da análise pela CPA/EIV, que inclui a análise
qualificada do estudo e também a conferência dos seguintes itens dos pareceres previamente emitidos:

Parecer Técnico 54/2022 SEDUH/GAB/CPA-EIV (96294157): exigências 08, 13, 15, 17 a 20,
23, 25, 30 a 44, 47, 48, e 53 a 58.

Parecer Técnico n.º 4/2022 - SEDUH/SELIC//DIEIV (100031130): exigências 1, 4, 5, 10, 14, 15,
18 , 19, 20, 23, 24, 27 e 28.

Destaca-se que, em razão da alteração da composição da CPA/EIV promovida pelo Decreto nº
43.804/2022, o EIV foi novamente apresentado pela equipe técnica responsável durante a 41ª Reunião Ordinária,
realizada no dia 02 de dezembro de 2022 (100726699).

Neste sentido, convém rememorar que a análise dos parâmetros urbanísticos é regida pelo MDE
040/07, URB 040/07 Fl. 6/15, URB 040/07 Fl. 9/15 e NGB 054/07, e que as áreas de influência definidas por esta
CPA/EIV estão ilustradas na figura abaixo, constante do TR Específico de EIV nº 02/2022:

 



Figura 01 - Áreas de Influência Direta (AID) e Indireta (AII) do empreendimento.
Fonte - TR 02/2022 (87476502)

 

A elaboração de um TR específico atendeu ao disposto no art. 4º da Lei 6744/2020. Em seu item 8, o
TR Específico de EIV nº 02/2022, informa o seguinte:

8. Cronograma físico-financeiro
8.1 Apresentar cronograma físico-financeiro demonstrando o custeio ao longo do tempo
para todas as medidas a serem adotadas pelo empreendedor.

O empreendedor deve se responsabilizar apenas pelas medidas de mitigação identificadas
no EIV, estando dispensado da execução das medidas compensatórias.
Tendo em vista que a caracterização do volume de tráfego (item 4.5.2) pode ocorrer por
meio de dados secundários, a compensação dos impactos deve ser feita por meio de custeio
indireto, através de pagamento de contrapartida pecuniária a ser definida conforme
regulamento, nos termos do art. 13, §2º, da Lei 6744/2020.
[grifos acrescidos]

 

No TR Específico de EIV nº 02/2022 é informado que o empreendimento está inserido em lote com
área de 13.823,20 m² e se caracteriza como obra inicial com área de construção total estimada em 45.725,04 m²,
contemplando 14 lojas para comércio varejista, 531 unidades de hospedagem e total de 531 vagas projetadas. No
entanto, ressalta que, tendo sido emitido previamente à conclusão da análise dos parâmetros urbanísticos pela
Central de Aprovação de Projetos - CAP, é competência do proprietário realizar comunicado formal, acompanhado do
devido ajuste no EIV, no caso de alteração no projeto arquitetônico que impacte os parâmetros urbanísticos e sua
relação com o entorno. Deste modo, a Carta nº 0011 - Brasal trouxe atualização das informações relativas ao projeto
arquitetônico em análise na CAP, destacando que tais informações constam na presente versão do EIV, e que
coadunam com o Atestado de Viabilidade Legal nº 358/2022 emitido, no âmbito do Processo SEI GDF  nº 00390-
00003100/2022-47, em 08/12/2022, que substitui o anterior:

"Nesse sentido cabe formalizar o comunicado de que o empreendimento em tela, que se
caracteriza como obra inicial, possui área de construção total de 45.798,21m²,
contemplando 19 lojas para comércio varejista (1.377,71m²), 531 unidades de hospedagem



(29.394,32m²) e 532 vagas para estacionamento, conforme informações constantes no
Processo SEI GDF nº 00390-00003100/2022-47."
 

Assim, a presente análise pauta-se pela análise dos seguintes documentos:

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT Marco (98327105);

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT Rômulo (98327108);

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT Mayra (98327114);

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART nº 0720220059581 (98327116);

Anotação de Responsabildiade Técnica - ART nº 0720220086013 (98327121);

Anotação de Responsabildiade Técnica - ART nº 0720220087167 (98327123);

Carta CAESB (98328831);

Certidão de ônus-Lotes E, F, G (98328838);

Despacho NOVACAP (98328851);

Inventário de Superfície (98328857);

Relatório Pesquisa de Campo 1 (98331519);

Relatório Pesquisa de Campo 2 (98331526);

Relatório Pesquisa de Campo 3 (98331531);

Relatório - Ficha de PGV (98921032);

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART nº 072022005 (99064614).

Atestado de Viabilidade Legal (98328829);

Atestado de Viabilidade Legal (103453339)

Carta nº 0011 - Brasal (100632884)

Projetos de arquitetura (100632874 -100633320 - 100633335 - 100633352 - 100633369
- 100633381 - 100633411 - 100633431 - 100633456 - 100633468 - 100633484 - 100633518
- 100633570 - 100633585 - 100633598 - 100633611 -100633631)

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT (100648958)

EIV 3ª versão (100649079)

 

2. ANÁLISE DO ESTUDO

A leitura do EIV apresentado deixa evidente a sua evolução, ocorrida a partir do acolhimento das
avaliações realizadas por essa Comissão em seu Parecer Técnico 54/2022, mas também a partir das exigências
realizadas pela DIEIV no Parecer Técnico 04/2022; tendo resultado no incremento de informações importantes para a
caracterização do empreendimento e da vizinhança, e no aprimoramento das análises urbanísticas realizadas.

Deste modo, a Caracterização do empreendimento nos apresenta uma interessante descrição sobre o
espaço arquitetônico a ser configurado, dando destaque ao remembramento dos seus 5 lotes e o respectivo papel na
relação entre espaço público e privado.

Destaca-se que o EIV e as plantas do projeto arquitetônico sugerem a criação de uma espécie de
“caminho” ao longo das lojas comerciais térreas, conformando uma espécie de galeria de pedestres. Neste sentido, é
ressaltado um aspecto positivo do remembramento, uma vez que torna possível a criação de uma fita comercial
uniforme que conforma um emparedamento semelhante ao que se verifica em outros locais de vocação comercial na
cidade, como na Via W3 Sul por exemplo.
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Figura 02 - Via W3 Sul.
Fonte: Vitrúvius, disponível em: https://https://vitruvius.com.br/revistas/read/projetos/02.021/2174?page=3

 
 

Figura 03 - Projeção da fachada do empreendimento. Fonte: EIV pág. 44.
 

A fita comercial uniforme fica mais perceptível na comparação entre a proposta arquitetônica do
empreendimento e a simulação volumétrica proveniente do parcelamento originalmente previsto no Projeto de
Urbanismo - URB 40/07:

 

https://vitruvius.com.br/revistas/read/projetos/02.021/2174?page=3


Figuras 04, 05, 06 e 07 – Simulação de volumetria antes do remembramento, à esquerda, e volumetria do projeto do
empreendimento, após o remembramento, à direita . Fonte: EIV pág. 336 e 337.

 

Destaca-se, entretanto, que a ausência de perspectivas no nível do pedestre para mostrar o efeito
criado por tal emparedamento do espaço público enseja dúvida quanto à existência de marquise para proteção do
sol e da chuva, o que coroaria a prática da boa arquitetura e atenderia ao imaginado no MDE 040/07 para as Quadras
700 do CRNW:

"As áreas ao longo do eixo arterial deverão ser ocupadas predominantemente com duas
tipologias de edificação (...). A primeira, distribuída ao longo da via, do lado mais próximo às
superquadras, será constituída por edifícios geminados com lojas e galerias de circulação no
térreo, garagens e mais três pisos. A segunda será situada no lado oposto da via. É
constituída por edificações, localizadas em grandes lotes, com térreo, galerias de circulação
mais cinco pisos, excluídas as caixas d’água e de máquinas.” (MDE 040/07, Folha 22)
[grifos acrescidos]

Na Caracterização da vizinhança, por sua vez, o estudo dá ênfase ao caráter sustentável intrínseco à
concepção do Setor:

"Como o bairro foi totalmente planejado, o Noroeste permite uma excelente mobilidade
para os moradores e visitantes, além de garantir a acessibilidade para quem utiliza veículos
particulares ou transporte público. Permite que a população resolva tudo com facilidade nos
comércios locais podendo deixar o carro na garagem sempre que quiser. O Noroeste possui
a facilidade e a comodidade de ir e vir, e a praticidade de ter tudo o que interessa para o dia
a dia por perto, o que possibilita a valorização dos imóveis da região. (EIV pag. 280)



"O Noroeste foi projetado para ser o primeiro ecológico do país, isso por si só já proporciona
grande valorização do Setor e de seus imóveis. Sua população não perderá contato com a
natureza, mesmo com todas as comodidades que um grande centro urbano costuma
proporcionar. " (EIV pag. 280)
[grifos acrescidos]

No entanto, observa que o meio de locomoção preferencial (veículo motorizado) vai na contramão do
planejado, ao passo em que expõe a insatisfação com o padrão de mobilidade atual daquela vizinhança:

 
“Em relação a mobilidade urbana, os entrevistados estão satisfeitos somente com a
arborização calçadas e qualidade viária. De outra forma, estão insatisfeitos quanto a
qualidade das ciclovias, rotas, pontos de acesso, e travessias (...) EIV, pag. 283
 

(...) Os não satisfeitos reclamam da falta de postos policiais, melhor iluminação, melhoria
das calçadas e sugerem a implantação de ciclovias que se conectam com a asa norte. EIV,
pag 284
[grifos acrescidos]

 

Neste sentido, convém esclarecer que, se é certo que a implantação do empreendimento em tela
apresenta vários benefícios, tais como a possibilidade de aumento do número de serviços, empregos e moradias,
compete também ao EIV refletir sobre "se" e "como" sua implantação pode contribuir para potencializar uma
situação indesejada.

Ao longo do estudo são apontadas incomodidades que tendem a ser potencializadas, em especial o
aumento de tráfego de veículos na área de influência do empreendimento. Neste sentido, verifica-se que foram
apresentados dois cenários de análise de trânsito considerando-se os projetos e estudos do governo previstos na
AIDT do empreendimento, consoante recomendações da CPA/EIV no Parecer Técnico 54/2022. Os projetos e estudos
em andamento são os seguintes:

1. Adequação do Sistema Viário de Acesso ao Setor Noroeste, na Rodovia DF-003 (EPIA) e Via STN
(Setor Terminal Norte), incluindo as Interseções com as Vias W9 e W7 (SHCNW - Trecho 1) e ao TAN
(Terminal Asa Norte - BRT Norte).

Trata-se de viaduto sobre a EPIA, dando acesso ao STN e à Via W9 Norte, cuja elaboração dos projetos
básico e executivo constam no Processo SEI GDF nº 00113-00003620/2020-94 e no Contrato nº 005/2021, o qual já
foi concluído, conforme atesta o Termo de Recebimento Definitivo (94043179). A implantação do projeto, por sua
vez, é objeto do Processo SEI nº 00113-00002592/2022-50 e do Contrato nº 078/2022 - DER/DF (97177354) firmado
em 06/10/2022.

2. Adequação da Via W9 Norte.

Trata-se de proposta do Detran para reconfiguração da Via W9 Norte, visando a eliminação dos
cruzamentos diretos existentes nessa via e a abertura de novos retornos, em andamento no âmbito do Processo SEI
nº 00111-00008080/2020-91.

Os referidos projetos e demais recomendações do Parecer Técnico 54/2022 foram considerados na
Proposição de Medidas Mitigadoras de impactos pelo EIV, que ao final propôs as 7 medidas abaixo identificadas:

1. Remoção dos retornos existentes no trecho indicado na via Setor Terminal Norte;

2. Retificação do retorno existente, inserção de faixa de desaceleração e faixa de aceleração de
aproximadamente 80 metros (cada);

3. Adequação     da      Via      W9     Norte,      conforme     objeto     de     processo     SEI     GDF     nº
00111-00008080/2020-91, no trecho apresentado na prancha 13/14 do Projeto.

4. Complementação da rede cicloviária nas rotas (futuras) do empreendimento.

5. Implantar sinalização de travessia de pedestres.

tel:00111-00008080


6. Realizar inventário para análise dos impactos gerados pela obra.

7. Implantar infraestrutura necessária para plena circulação de pedestres na AID. As imagens a seguir
ilustra os locais das intervenções:

 

Figura 08 - indicação dos locais das alterações viárias (1 e 2). Fonte: EIV, pág. 342.
 
 

Figura 09 - Diagrama de ciclovias existentes, em azul, e propostas, em vermelho.
Fonte: EIV, pág. 312, com base no Parecer Técnico nº 54/2022.

 

Diante do que foi apresentado no estudo, é possível tecer algumas considerações sobre o escopo das
medidas identificadas:

Nos pontos propostos para implantação das Medidas 1 e 2, por exemplo, não foi possível especificar
qual ou quais retornos serão removidos ou retificados, uma vez que em cada ponto apontado, há um conjunto com 2
retornos. Ademais, esta comissão pôde apurar que não é possível inserir faixa de desaceleração no retorno a ser
retificado, pois faz-se necessário manter-se um raio de giro seguro e preservar o canteiro central.

Na Medida 3, ressalta-se que sua implantação não deve se restringir apenas ao trecho indicado na
prancha 13/14 do referido projeto, pois é preciso se adequar aos aspectos operacionais da via.



E por fim, com relação às Medidas 5 e 7, não foram definidas as poligonais da abrangência de cada
uma.

Além disso, esta Comissão também pôde vislumbrar alguns outros pontos relevantes, tanto no projeto
arquitetônico quanto no estudo, que apontam para outras medidas mitigadoras, complementares àquelas
previamente mencionadas.

Na 1ª versão do estudo (92621874), foi indicada a medida “Evitar grandes planos de materiais
extremamente reflexivos voltados para a ARIE Cruls e/ou arborizar a lateral oeste do empreendimento a fim de
reduzir a reflexão da fachada na direção da ARIE”. Nesta nova versão do estudo, tal medida desapareceu do rol de
mitigações propostas, mesmo tendo sido justificada:

“A possibilidade de aumento de temperatura no entorno pelo redirecionamento da radiação
refletida é um fator relevante para a ARIE Cruls, por ser constituída de mata nativa e possuir
características do cerrado, que em épocas de baixa umidade e alta temperatura ficam mais
suscetíveis a incêndios causados de forma natural ou por ação do homem
(...)

Nesse contexto é indicado que as fachadas voltadas para a ARIE Cruls tenham menor área
refletiva ou que utilizem elementos filtrantes como massa arbórea para minimizar os
possíveis impactos gerados pelo empreendimento, criando uma zona de amortização entre
o espaço construído e a área de interesse ecológico.” (EIV, pág. 172 e 173)
 

Porém, o estudo aborda que tal ação, de reduzir o emprego de superfícies refletivas, associada à
concepção de espaços urbanos mais arborizados, são necessárias à redução de temperatura e qualificação do espaço
urbano de forma geral, e não apenas no caso da ARIE Cruls:

 
“Thyago Freitas et al. (2019) destaca a necessidade de os novos espaços urbanos serem
concebidos com maior quantidade de arborização e pequenas quantidades de superfícies
refletivas, essas medidas podem reduzir a temperatura e qualificar o espaço urbano.” (EIV,
pág. 173)

 

Destaca-se, também, que, além da melhoria dos meios de mobilidade, incluindo-se aí a expansão de
ciclovias, o EIV também apontou o anseio por parte da população local quanto ao melhoramento de aspectos da
paisagem urbana, por meio de maior arborização dos espaços públicos, tendo chegado a apontar possibilidades de
mitigação, como se verifica nos trechos extraídos do estudo:

 

"Sugere-se para a minimização do impacto negativo, interferência na amplitude visual, uma
arborização mais densa na área, o que trará caminhos e espaços sombreados, com
microclima termicamente confortável.” (EIV pág. 286)
 
“Considerando a melhoria do conforto ambiental no espaço público no entorno do
empreendimento, os aspectos mais importantes foram principalmente protegidos pelas
sombras das árvores, iluminação da área pública e que os pedestres estejam em contato
com áreas verdes. Este item reforça a importância da criação de áreas verdes como
promotor do conforto ambiental e visual.” (EIV pág. 287)

 

Entretanto, questões de arborização não foram claramente destacadas na proposição das medidas
mitigadoras, em que pese possa ser considerado parte dos pressupostos da Medida 7 indicada acima (Implantar
infraestrutura necessária para plena circulação de pedestres na AID).

 

Como conclui o estudo à pag. 290, que "considerando estes aspectos estruturais e conforto ambiental
o empreendimento torna-se viável", esta Comissão recomenda que as medidas sejam agrupadas e complementadas
da seguinte forma:

MEDIDA 1. Adequação de projeto arquitetônico:



A medida refere-se a ajustes/complementos a serem feitos no projeto arquitetônico, devendo ser
apresentados junto à Central de Aprovação de Projetos - CAP no momento da sua habilitação.

1.1 Utilizar materiais com baixo índice de refletividade na envoltória da edificação do
empreendimento.

Essa especificação deve estar indicada no projeto arquitetônico em licenciamento na CAP.

1.2 Rever o layout do espaço de transição entre a edificação e a rua nas áreas de afastamento
obrigatório do lote.

O novo desenho deve constar do projeto arquitetônico e deve observar os seguintes pressupostos:

a. preservação da continuidade da circulação de pedestres;

b. acompanhamento rigoroso do caimento de meios-fios e vias com eliminação de todos os degraus
e mudanças abruptas de nível;

c. criação de pequena faixa de transição para construção de degraus ou rampas de acesso às lojas,
onde for o caso;

d. utilização de revestimentos de piso e detalhes que favoreçam a eliminação de barreiras
arquitetônicas à circulação de portadores de deficiências sensoriais, locomotivas e cognitivas
(sinalização Braile, faixas de orientação, alerta de cruzamento, etc).

e. arborização de áreas de circulação de pedestres.

f. delimitar claramente o acesso de pedestres fortalecendo as conexões com a calçada pública.

 

A título de exemplificação, seguem croquis com indicações de projeto:



Figuras 10 e 11 - Croquis representando sugestão de arborização e fluxo de pedestres segundo Medida 1.2.
 

MEDIDA 2. Adequação da Via W9 Norte, incluindo complementação da rede cicloviária.

A medida refere-se à elaboração e execução de Projeto de Sistema Viário - SIV, contemplando
sinalização, ciclovias, calçadas e arborização.

A proposição do projeto deverá amparar-se nos estudos do Processo SEI GDF nº 00111-
00008080/2020-91 e em diretrizes de projeto a serem emitidas conjuntamente pelo Detran, Semob e SEDUH.

A premissa é a criação de ciclovia longitudinal ao longo de toda a Via W9 Norte, observando-se a
possibilidade de ser no canteiro central, uma vez que deve-se manter as faixas exclusivas para transporte coletivo
conforme definido no MDE do Setor.

Deve-se observar também no projeto, a inserção de árvores para sombreamento dos trajetos dos
ciclistas.

A seguir indicação de referência para o canteiro central:

 

Fig. 12 - Proposta para canteiro central da W3 sul. Concurso Público de Preliminares de Arquitetura e de Urbanismo para
Revitalização das Vias W3 Sul e W3 Norte - 3º lugar.

Fonte: Vitrúvius, disponível em: https://vitruvius.com.br/revistas/read/projetos/02.021/2174?page=4
 

A área de projeto deverá contemplar toda a Via W9 Norte. A implantação, no entanto, deve
contemplar o trecho do Projeto, de aproximadamente 900 metros, conforme indicado na figura abaixo:

 

tel:00111-00008080
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Figura 13 - Diagrama de ciclovias existentes, em azul, e propostas, em vermelho.
Fonte: EIV, pág. 312, com base no Parecer Técnico nº 54/2022.

 

MEDIDA 3. Arborização das rotas-desejo de pedestres e ciclistas identificadas no EIV.

A medida refere-se à implantação de vegetação arbórea nas áreas próximas ao passeio de pedestres
com o objetivo de sombreamento.

Os locais de implantação/ complementação de arborização estão indicados na figura abaixo:

Figura 14- Rotas-desejo de pedestres e ciclistas. Fonte: EIV, pág. 224.

 

MEDIDA 4. Adequação do sistema viário na Via Setor Terminal Norte:



Esta medida trata-se da elaboração e execução de Projeto de Sistema Viário - SIV, a ser aprovado pela
SEDUH e Detran, contemplando as seguintes intervenções:

4.1 Remoção dos retornos existentes (em vermelho na figura abaixo); e

4.2. Retificação do retorno existente (em azul na figura abaixo), com inserção de faixa de
desaceleração, com aproximadamente 80 metros de extensão.

 

Figura 15 - Rotas-desejo de pedestres e ciclistas. Fonte: EIV, pág. 224.
 

MEDIDA 5. Realizar inventário para análise do pavimento dos impactos gerados pela obra, a ser
avaliado pela Novacap.

Após a conclusão das obras do empreendimento, deve ser apresentado relatório com a situação do
pavimento a fim de avaliar acerca da necessidade de sua requalificação.

A seguir, mapa abaixo resume a localização das medidas mitigadoras apontadas neste Parecer Técnico:



Figura 16 - Mapa resumo das medidas mitigadoras recomendadas por esta Comissão, em complemento ao EIV.

 

3. EXIGÊNCIAS

Na presente análise, foram constatadas 14 exigências, elencadas a seguir:

1. Reorganizar o conteúdo do estudo observando a estrutura exigida no TR. Por exemplo: a
metodologia utilizada para quantificação da população fixa e flutuante deve estar inserta em
Metodologia e Procedimentos. Realocar também a análise de capacidade de trânsito que está
inserida na identificação dos impactos. Reincidência.

2. Esclarecer se existe uma marquise proposta, configura-se uma galeria de pedestres em frente às
lojas.

3. Inserir mapa indicando a localização das imagens aéreas (fig. 174 a 189).

4. Compatibilizar a população fixa e flutuante do empreendimento apresentada nos impactos
relativos ao adensamento populacional, com aquela identificada na caracterização do
empreendimento.

5. Apresentar imagens da frente do empreendimento no nível do pedestre, a fim de ilustrar a relação
entre os espaços públicos e privados. Esclarecer se há marquise prevista na galeria. Reincidência

6. Apresentar mapa de uso do solo da AII. Reincidência

7. Corrigir ou justificar, com memória de cálculo, a incompatibilidade entre a contagem de veículos
indicada na pág. 201, de 880 veículos seguindo em frente na W7 Norte e de 100 veículos
convergindo no trecho da comercial da W7 Norte, e as simulações das pág. 294 e 301, que
baseiam-se em outros valores. Reincidência

8. Corrigir a Tabela da pag. 342, indicando e avaliando cada um dos impactos. Os impactos sobre o
sistema de calçadas e sobre o trânsito não foram caracterizados e não constam da tabela.



9. Corrigir o item 6. Destaca-se que a identificação das medidas mitigadoras ou compensatórias dos
impactos não se restringe à vizinhança imediata ao empreendimento, mas à toda área de
influência do empreendimento, incluindo-se também a AII.

10. Vincular as medidas mitigadoras aos seus respectivos impactos identificados.

11. A execução de todas as medidas mitigadoras devem constar no Quadro Resumo de medidas como
sendo de responsabilidade do interessado, cabendo aos órgãos do poder público a aprovação do
projeto e recebimento da obra.

12. Apresentar cronograma físico-financeiro de implementação das medidas, conforme modelo
especificado no TR.

13. Indicar os valores estimados para a Contrapartida de EIV. (Art. 14, III, do Decreto 43.804/2022). o
cálculo da contrapartida deve ser efetuada nos termos do art. 60 do citado decreto.

14. Esclarecer, revisar e ou complementar, apresentando as indicações nas plantas atualizadas
(subsolos e piso térreo), os itens a seguir referentes ao acesso de veículos e pedestres:

Os acessos de veículos não podem comprometer a acessibilidade e continuidade da calçada,
sendo necessária a manutenção do nível do passeio. (Decreto 38.047/2017 – Art. 20, II).

As calçadas devem ser projetadas atendendo às dimensões mínimas exigidas e
apresentando as faixas de serviço, de acesso e passeio, conforme prevê o Decreto
38.047/17, Art. 19.

Apresentar os acessos de veículos respeitando a dimensão máxima de 7,00m, estabelecida
no Decreto 38.047/17, sendo considerado acesso o conjunto de uma entrada e uma saída.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta comissão avalia que houve significativos avanços no estudo apresentado em relação ao apreciado
anteriormente, entretanto, vislumbra-se ainda 14 exigências.

Ademais, tendo em vista o que dispõe o art. 27 da Lei 6744/2020 quanto à competência da CPA/EIV de
emitir recomendações quanto acerca da adequação do projeto e das medidas de prevenção, recuperação, mitigação
ou compensação a serem adotadas, quando for o caso; além do cumprimento das 14 exigências, esta comissão teceu
recomendações neste parecer as quais espera ver adicionadas ao escopo do estudo como condição para o
prosseguimento para a realização da Audiência Pública.

Para tanto, o estudo deve ser apresentado à DIEIV/SELIC, a fim de realizar os procedimentos
necessários para a conferência das exigências remanescentes e o atendimento às recomendações expressas neste
parecer, consoante o art. 3º, §3º, do Decreto nº 43.804/2022, que define como competência daquela diretoria
prestar suporte técnico relativo aos processos do EIV.

Verificado, pela DIEIV e órgãos cabíveis, o cumprimento das exigências e o atendimento às
recomendações, essa CPA/EIV entende estarem cumpridas as condições para a realização da Audiência Pública.

Destaca-se, por fim, que os projetos funcionais de acessos ao lote, relativos ao PGV, devem ser
entregues após a realização da audiência pública, alinhando-se aos eventuais desdobramentos decorrentes da
consulta pública, consoante o art. 29 da Lei 5022/2013:

"Art. 29. As sugestões e propostas advindas da audiência pública devem ser avaliadas pela
comissão multissetorial e subsidiar a tomada de decisão final quanto à implementação da
atividade ou do empreendimento objeto do EIV e à definição das medidas e dos ajustes
necessários."
[grifos acrescidos]
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